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O ativismo que se deseja e se 

espera da Justiça é aquele em que 
seus agentes se compenetrem de 
seu papel social e percebam que a 
paz social que temos obrigação de 
construir não cabe toda dentro do 

formalismo dos processos ou de uma 
leitura excessivamente cartesiana 

da letra da lei. É certo que não é 
possível jamais extrapolar os limites 

da lei, mas a margem de atuação 
judicial com foco na paz social é 

razoavelmente confortável.
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prefácio por:  Nelson Missias de Morais

autores
Alessandro Carlo Meliso Rodrigues • Ana Lúcia Ribeiro Mól • Enéias Xavier  

Gomes • Fábio Torres de Sousa • João Paulo Remédio Marques • José do Carmo 
Veiga de Oliveira • José Marcos Rodrigues Vieira • Karine Vaz de Melo Mattos 

Abreu • Mário Alves Medeiros • Mônica Silveira Vieira • Newton Teixeira Carvalho 
• Pedro Luiz Barros Palma da Rosa • Rogério Medeiros Garcia de Lima • Ronaldo 

Souza Borges • Rui Pinto • Tarcisio Anicio Pereira • Thiago Colnago Cabral • 
Vinícius Paulo Mesquita • Vitor Luís de Almeida

orgs.
Ronaldo Souza Borges • Vitor Luís de Almeida

1.	 Prova como direito fundamental 
das partes e sua valoração  
pelo órgão julgador
Alessandro Carlo Meliso Rodrigues

2.	 A (densidade da) falta de 
fundamentação da matéria  
de facto enquanto causa de  
anulação de decisão arbitral
João Paulo Remédio Marques

3.	 O ativismo processual no exercício 
da prestação jurisdicional
José do Carmo Veiga de Oliveira

4. Ativismo judicial e modo de  
ser da relação jurídica 
José Marcos Rodrigues Vieira

5.	 Direito, processo e segurança 
jurídica à luz do novo CPC 
Rogério Medeiros Garcia de Lima 

6.	 O papel do juiz na gestão das 
provas no processo civil: a busca 
pelo equilíbrio entre ativismo 
judicial e judicial self restraint 
Ronaldo Souza Borges

7.	 Exceção e autoridade de  
caso julgado. Algumas  
notas provisórias 
Rui Pinto 

8.	 A atuação da defensoria pública 
como instrumento de efetivação 
da garantia do acesso à justiça  
em favor do réu revel citado por 
edital ou hora certa 
Vinícius Paulo Mesquita 

9.	 O direito de família construído e 
democratizado pelos tribunais
Newton Teixeira Carvalho 

10. O Código de Processo Civil e o 
ativismo constitucional na  
defesa do consumidor 
Fábio Torres de Sousa 

11. Ativismo judicial e ações 
relativas a direitos do 
consumidor: diretrizes para a 
atuação jurisdicional 
Mônica Silveira Vieira 

12. O ativismo judicial na  
justiça do trabalho e a  
reforma trabalhista 
Ana Lúcia Ribeiro Mól 

13. O ativismo judicial na execução 
de sentença no contexto da 
reforma trabalhista 
Karine Vaz de Melo Mattos Abreu 
Pedro Luiz Barros Palma da Rosa 

14. O processo do trabalho e 
o ativismo judicial como 
instrumentos de justiça social
Tarcisio Anicio Pereira 

15. Dos elementos subjetivos 
especiais e sua aferição 
normativa 
Enéias Xavier Gomes 

16. O acordo de não- 
persecução penal
Mário Alves Medeiros 

17. Ativismo judicial na execução 
penal – será mesmo?!
Thiago Colnago Cabral 

18. Ativismo judicial e dinamização 
do ônus da prova no processo 
penal brasileiro 
Vitor Luís de Almeida 

novas perspectivas da prestação da justiça

n
ovas p

ersp
ectivas d

a 
prestação d

a ju
stiça

Processo: 
Ativismo





&
novas perspectivas da prestação da justiça

Processo: 
Ativismo





&
orgs.

Ronaldo Souza Borges • Vitor Luís de Almeida

novas perspectivas da prestação da justiça

Processo: 
Ativismo



Copyright © 2019, D’Plácido Editora.
Copyright © 2019, Os autores.

Editor Chefe
Plácido Arraes

Editor
Tales Leon de Marco

Produtora Editorial
Bárbara Rodrigues

Capa, projeto gráfico
Letícia Robini

Diagramação
Bárbara Rodrigues

Editora D’Plácido
Av. Brasil, 1843, Savassi

Belo Horizonte – MG
Tel.: 31 3261 2801

CEP 30140-007

Todos os direitos reservados. 
Nenhuma parte desta obra pode ser reproduzida,  

por quaisquer meios, sem a autorização prévia  
do Grupo D’Plácido.

W W W . E D I T O R A D P L A C I D O . C O M . B R

Catalogação na Publicação (CIP)
Ficha catalográfica

Ativismo e processo: novas perspectivas da prestação da justiça. BORGES, 
Ronaldo Souza; ALMEIDA, Vitor Luís de. [Orgs.] -- Belo Horizonte: Editora 
D’Plácido, 2019.
480 p.

ISBN:978-65-80444-12-0

1. Direito. 2. Direito Processual Civil. I. Título.

CDD347.9� CDU341.46



Organizadores

Ronaldo Souza Borges

Mestre em Ciências Jurídicas pela Faculdade de Direito da Universidade de 
Lisboa. Especialista em Direito Processual Civil pela Pontifícia Universidade 
Católica de Minas Gerais. Graduado pela Universidade Federal de Minas Gerais. 
Juiz de Direito do Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Professor de Direito Civil 
e Direito Processual Civil. Formador da Escola Judiciária do Tribunal Regional 
Eleitoral de Minas Gerais. Ex-Juiz Auxiliar do Supremo Tribunal Federal. Ex-
Promotor de Justiça do Ministério Público de Minas Gerais. Ex-Procurador 
do Estado de Minas Gerais. 

Vitor  Lu ís  de Almeida

Juiz de Direito do Estado de Minas Gerais. Doutorando em Ciências Jurídico-
Processuais na Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra. Mestre 
em Ciências Jurídicas pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa. 
Especialista em Direito Público Municipal e Graduado em Direito pela 
Universidade Estadual de Montes Claros - UMIMONTES/MG. Professor 
em cursos de graduação e pós-graduação em Direito. Colaborador na Escola 
Judicial Desembargador Edésio Fernandes – EJEF/TJMG.





Sumár io

Prefácio� 11

Apresentação� 13

1.	Prova como direito fundamental das partes e sua 
valoração pelo órgão julgador� 15

Alessandro Carlo Meliso Rodrigues

2.	A (densidade da) falta de fundamentação da matéria de 
facto enquanto causa de anulação  
de decisão arbitral� 51

João Paulo Remédio Marques

3.	O ativismo processual no exercício da prestação 
jurisdicional� 93

José do Carmo Veiga de Oliveira

4.	Ativismo judicial e modo de ser da relação jurídica� 119
José Marcos Rodrigues Vieira

5.	Direito, processo e segurança jurídica  
à luz do novo CPC� 135

Rogério Medeiros Garcia de Lima



6.	O papel do juiz na gestão das provas no processo civil: 
a busca pelo equilíbrio entre ativismo judicial e judicial 
self restraint� 169

Ronaldo Souza Borges

7.	Exceção e autoridade de caso julgado.  
Algumas notas provisórias� 199

Rui Pinto

8.	A atuação da defensoria pública como instrumento de 
efetivação da garantia do acesso à justiça em favor do 
réu revel citado por edital  
ou hora certa� 231

Vinícius Paulo Mesquita

9.	O direito de família construído e democratizado  
pelos tribunais� 247

Newton Teixeira Carvalho

10.	O código de processo civil e o ativismo constitucional na 
defesa do consumidor� 277

Fábio Torres de Sousa

11.	Ativismo judicial e ações relativas a direitos do 
consumidor: diretrizes para a atuação jurisdicional� 297

Mônica Silveira Vieira 

12.	O ativismo judicial na justiça do trabalho  
e a reforma trabalhista� 339

Ana Lúcia Ribeiro Mól

13.	O ativismo judicial na execução de sentença no 
contexto da Reforma Trabalhista� 361

Karine Vaz de Melo Mattos Abreu 
Pedro Luiz Barros Palma da Rosa



14.	O processo do trabalho e o ativismo judicial como 
instrumentos de justiça social� 379

Tarcisio Anicio Pereira

15.	Dos elementos subjetivos especiais  
e sua aferição normativa� 397

Enéias Xavier Gomes

16.	O acordo de não-persecução penal� 407
Mário Alves Medeiros

17.	Ativismo judicial na execução penal – será mesmo?!� 437
Thiago Colnago Cabral 

18.	Ativismo judicial e dinamização do ônus da  
prova no processo penal brasileiro� 451

Vitor Luís de Almeida 

Autores� 481





11

Prefác io 
A dupla  face do at iv ismo

Em boa hora – talvez até com certo atraso, diga-se – os colegas magistrados 
Vitor Luís de Almeida e Ronaldo Souza Borges organizaram e viabilizaram 
a publicação deste volume, em que o ativismo judicial é tratado por diversos 
atores, oriundos dos variados segmentos do mundo judiciário e da academia. 

A hora é boa, repito, diante da emergência com mais vigor desse tema na 
sociedade, em especial nos meios de comunicação, a partir da ocorrência, nos 
últimos quinze anos, de duas grandes e altamente midiáticas Ações Penais, em 
que foi possível detectar certo voluntarismo excessivo, que muitos classificariam 
como ativismo político, por ultrapassarem os limites da atuação puramente pro-
cessual. Se confirmada a tese, tal ativismo é indesejável, pois não cabe aos agentes 
da Justiça, em todos os níveis, atuarem deliberadamente com parcialidade, em 
defesa deste ou daquele lado. Deixariam, no caso, de serem agentes judiciários 
para se tornarem atores partidários.

O ativismo que se deseja e se espera da Justiça é aquele em que seus 
agentes se compenetrem de seu papel social e percebam que a paz social que 
temos obrigação de construir não cabe toda dentro do formalismo dos processos 
ou de uma leitura excessivamente cartesiana da letra da lei. É certo que não é 
possível jamais extrapolar os limites da lei, mas a margem de atuação judicial 
com foco na paz social é razoavelmente confortável.

Felizmente, a corrente que defende esse caminho tem crescido nos úl-
timos tempos, na busca de soluções conciliatórias ou negociais que evitem a 
judicialização das demandas. Talvez não devamos chegar ao exagero de afirmar, 
como diziam nossos conterrâneos do interior, que “mais vale um mau acordo 
que uma boa demanda”, mas precisamos, sim, contribuir para o fim da cultura 
da litigiosidade exagerada, quiçá doentia, que ainda perdura em grande propor-
ção no Brasil. Nosso foco talvez seja o de inverter o ditado popular, para “mais 
vale um bom acordo que uma má demanda”. É nessa direção que o ativismo 
judicial tem um papel a cumprir. 

Outro caminho do ativismo a ser considerado é o das ações criativas vol-
tadas para novas formas de aplicação da lei. Entre essas, destaco o instituto das 
Apacs, uma relativamente nova abordagem da questão prisional, que veio se 
oferecer como alternativa ao modelo tradicional de encarceramento de apenados, 
possibilitando sua verdadeira recuperação social e não apenas sua penalização, 
como faz o velho aprisionamento que conhecemos. 
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Por tudo isso, entendemos o ativismo judicial como uma moeda de dupla 
face, que pode tanto ser extremamente danosa quanto se prestar a dar uma boa 
contribuição ao aperfeiçoamento da aplicação da Justiça entre nós.

Nelson Missias de Morais
Presidente do Tribunal de Justiça de Minas Gerais
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Apresentação

Sob a inspiração do pós-positivismo e do neoconstitucionalismo, todo o 
sistema jurídico passa a gravitar em torno da Constituição. Essa nova forma de 
se compreender o fenômeno jurídico influencia o estudo de todos os ramos 
do Direito, não sendo diferente em relação ao Direito Processual. 

Nesse contexto de novos paradigmas para o exercício da atividade jurisdi-
cional, no qual o juiz não é tão somente la bouche de la loi, mas, sim, o respon-
sável por extrair o significado que será atribuído ao texto normativo, sempre 
mediante a influência das partes e de forma argumentativamente justificada, a 
atuação do Poder Judiciário vem sendo continuamente repensada.

A discussão sobre o ativismo judicial se insere justamente nesse cenário 
de readequação do âmbito de exercício da atividade do Estado-juiz. Se a tarefa 
a cargo do juiz não pode mais ser encarada como a de um mero aplicador da 
lei, daí não se conclui que ele não esteja adstrito ao direito posto. A norma é 
sempre a baliza e o limite do juiz.

Essa ressignificação da atividade jurisdicional acaba por impactar evidente-
mente o processo, enquanto instrumento de atuação da jurisdição. Se os contor-
nos da atividade jurisdicional estão em transformação, o mesmo acontece com 
o processo. Exige-se hoje um novo modelo de processo, próprio à prestação da 
justiça na contemporaneidade, um processo pensado e institucionalizado como 
locus apto à produção de decisões substancialmente devidas, mas sem deixar 
de lado sua função essencial de garantia das partes contra qualquer forma de 
arbítrio do Estado-juiz.

Presente esse desafio, a obra que se apresenta aborda a questão do ativismo 
judicial e do papel da jurisdição e do processo na sociedade atual em diversos 
ramos do Direito, a exemplo do Processo Civil, Processo Penal, Processo do 
Trabalho, Consumidor, Família e Execução Penal.

Os autores convidados são magistrados (de segunda e primeira instância), 
representantes do Ministério Público (estadual e federal), da Defensoria Públi-
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ca, da Advocacia pública e privada, e servidores do Poder Judiciário, os quais 
aliam a experiência prática do dia-a-dia forense com atividades acadêmicas em 
instituições de ensino superior públicas e privadas. Há, ainda, a participação 
de dois autores estrangeiros, respectivamente, professores da Universidade de 
Lisboa e da Universidade de Coimbra.

Trata-se a presente obra de uma contribuição doutrinária heterogênea, 
tanto no que se refere à diversidade de background profissional dos autores, como 
no que concerne aos temas abordados, colocando-se à serviço da contínua e 
cada vez mais frequente discussão sobre o tema do ativismo judicial e de sua 
repercussão na prática cotidiana.

Os Organizadores





ISBN 978-65-80444-12-0

A
tivism

o &
 P

rocesso:
R

on
a

ld
o So

u
za

 B
org

es
V

itor Lu
ís d

e A
lm

eid
a

Orgs

&
O ativismo que se deseja e se 

espera da Justiça é aquele em que 
seus agentes se compenetrem de 
seu papel social e percebam que a 
paz social que temos obrigação de 
construir não cabe toda dentro do 

formalismo dos processos ou de uma 
leitura excessivamente cartesiana 

da letra da lei. É certo que não é 
possível jamais extrapolar os limites 

da lei, mas a margem de atuação 
judicial com foco na paz social é 

razoavelmente confortável.

Nelson Missias de Morais

prefácio por:  Nelson Missias de Morais

autores
Alessandro Carlo Meliso Rodrigues • Ana Lúcia Ribeiro Mól • Enéias Xavier  

Gomes • Fábio Torres de Sousa • João Paulo Remédio Marques • José do Carmo 
Veiga de Oliveira • José Marcos Rodrigues Vieira • Karine Vaz de Melo Mattos 

Abreu • Mário Alves Medeiros • Mônica Silveira Vieira • Newton Teixeira Carvalho 
• Pedro Luiz Barros Palma da Rosa • Rogério Medeiros Garcia de Lima • Ronaldo 

Souza Borges • Rui Pinto • Tarcisio Anicio Pereira • Thiago Colnago Cabral • 
Vinícius Paulo Mesquita • Vitor Luís de Almeida

orgs.
Ronaldo Souza Borges • Vitor Luís de Almeida

1.	 Prova como direito fundamental 
das partes e sua valoração  
pelo órgão julgador
Alessandro Carlo Meliso Rodrigues

2.	 A (densidade da) falta de 
fundamentação da matéria  
de facto enquanto causa de  
anulação de decisão arbitral
João Paulo Remédio Marques

3.	 O ativismo processual no exercício 
da prestação jurisdicional
José do Carmo Veiga de Oliveira

4. Ativismo judicial e modo de  
ser da relação jurídica 
José Marcos Rodrigues Vieira

5.	 Direito, processo e segurança 
jurídica à luz do novo CPC 
Rogério Medeiros Garcia de Lima 

6.	 O papel do juiz na gestão das 
provas no processo civil: a busca 
pelo equilíbrio entre ativismo 
judicial e judicial self restraint 
Ronaldo Souza Borges

7.	 Exceção e autoridade de  
caso julgado. Algumas  
notas provisórias 
Rui Pinto 

8.	 A atuação da defensoria pública 
como instrumento de efetivação 
da garantia do acesso à justiça  
em favor do réu revel citado por 
edital ou hora certa 
Vinícius Paulo Mesquita 

9.	 O direito de família construído e 
democratizado pelos tribunais
Newton Teixeira Carvalho 

10. O Código de Processo Civil e o 
ativismo constitucional na  
defesa do consumidor 
Fábio Torres de Sousa 

11. Ativismo judicial e ações 
relativas a direitos do 
consumidor: diretrizes para a 
atuação jurisdicional 
Mônica Silveira Vieira 

12. O ativismo judicial na  
justiça do trabalho e a  
reforma trabalhista 
Ana Lúcia Ribeiro Mól 

13. O ativismo judicial na execução 
de sentença no contexto da 
reforma trabalhista 
Karine Vaz de Melo Mattos Abreu 
Pedro Luiz Barros Palma da Rosa 

14. O processo do trabalho e 
o ativismo judicial como 
instrumentos de justiça social
Tarcisio Anicio Pereira 

15. Dos elementos subjetivos 
especiais e sua aferição 
normativa 
Enéias Xavier Gomes 

16. O acordo de não- 
persecução penal
Mário Alves Medeiros 

17. Ativismo judicial na execução 
penal – será mesmo?!
Thiago Colnago Cabral 

18. Ativismo judicial e dinamização 
do ônus da prova no processo 
penal brasileiro 
Vitor Luís de Almeida 

novas perspectivas da prestação da justiça

n
ovas p

ersp
ectivas d

a 
prestação d

a ju
stiça

Processo: 
Ativismo




